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ABSTRACT
Objective: To analyze epidemiological surveillance actions for people with cancer based on the 
perspective of advocacy. Method: Qualitative study, Convergent Care Research type, combined 
with the framework of health advocacy. It was carried out in the Epidemiological Surveillance 
of the Health Department of a municipality in the southern region of Brazil. Results: Eleven 
health service professionals participated in the study, from June 2020 to July 2021, making up 
14 group meetings. Two aspects were discussed: (1) problems involving the management of the 
work process in the network services, directly influencing user assistance; and (2) issues related 
to the training management of the professional who works at these services, where the lack of 
knowledge regarding the legislation leads to serious consequences for the users. Conclusion: 
The advocacy strengthened health defense concepts and ideas, mobilizing actions related to 
cancer, acting as a bridge between the members of the group and the sectors holding power 
to change circumstances that prevent compliance with public policies and current legislation.
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INTRODUÇÃO
O câncer é o responsável pelo maior número de mortes do 

mundo. Conforme dados coletados pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), em 2019, o câncer estava entre a primeira 
e segunda causa principal de mortalidade antes dos 70 anos 
em 112 países, o que evidencia bem a redução considerável da 
expectativa de vida de quem é acometido pela doença. Os dados 
publicados de expectativa para 2020 registraram uma incidência 
de aproximadamente 19 milhões de casos de câncer em todo 
mundo, com 10 milhões de mortes. Mais de 60% dos casos 
de câncer concentram-se nos 10 tipos mais frequentes, sendo 
responsáveis também por 70% de todas as mortes(1).

Diante de estatísticas alarmantes, ações de vigilância epide-
miológica junto às comunidades, como detecção de novos casos 
de neoplasias, reconhecimento da oferta de serviços em rede para 
a atenção oncológica e informações sobre as mortes e recupe-
rações, são prioritárias, pois essas ações ilustram uma realidade 
específica e reúnem informações indispensáveis à criação de 
estratégias resolutivas conforme as problemáticas identificadas, 
bem como permitem assegurar o direito à assistência da pessoa 
com neoplasia(2).

As ações de vigilância, as quais mostram dados sobre morta-
lidade, incidência e prevalência do câncer em geral manifestam 
inovações frequentes, que renovam o campo com criativas ideias, 
e ajudam a superar obstáculos(3). O monitoramento telefônico de 
pós-operatórios, após alta hospitalar, de pacientes com câncer, 
ainda que já fosse utilizado, configurou uma alternativa alta-
mente eficaz durante a pandemia da COVID-19. Esse método 
permite a continuidade do cuidado, oferecendo ensino e orienta-
ções aos pacientes de acordo com as necessidades(4). Outra ideia 
eficaz nas ações de vigilância é a detecção precoce de câncer 
do colo do útero (CCU) por meio de programas organizados 
de rastreamento, que dependem da Atenção Primária à Saúde 
(APS) na captação das mulheres para a realização do exame 
citopatológico do colo do útero, e depois, caso haja lesão intra-
epitelial escamosa de alto grau, encaminhamento para a rede de 
atenção secundária(5).

Neste contexto, ao definir a atuação do enfermeiro junto 
à vigilância epidemiológica, considera-se que este profissional 
desenvolve ações de investigação epidemiológica, de diagnóstico 
situacional, de planejamento e de implementação de medidas 
de prevenção, controle e tratamento, baseado na informação de 
ocorrência e de distribuição de doenças e de agravos da popu-
lação. Sendo assim, o enfermeiro da vigilância epidemiológica, 
ao concentrar-se na redução do contraste na saúde da popula-
ção, por meio de ações e políticas públicas, atuando na defesa 
do paciente e oportunizando melhores resultados na saúde 
pública, alia suas ações ao referencial da advocacia em saúde, 
isto é, o advocacy(6).

O advocacy estrutura-se a partir de um conjunto de  
etapas fundamentais para a sua execução, como: identificação 
de problemas que atrapalham o andamento de uma causa; 
busca por soluções; promoção de ações para que os represen-
tantes do setor público repensem políticas públicas para o pro-
blema apresentado(7).

Sob esta ótica, promover ações de vigilância epidemiológica 
para pessoas com câncer, que fomentem a defesa do paciente, é 

algo novo, que revela uma lacuna no conhecimento. Portanto, 
apesar de existirem diversas ações de vigilância com o enfoque 
nas pessoas com câncer, o referencial do advocacy conduz a um 
novo olhar, sobre como aplicar estratégias capazes de auxiliar 
tanto os profissionais assistenciais quanto os gestores na tomada 
de decisões, com enfoque na promoção, prevenção, terapêutica 
e reabilitação e com sustentação política e social.

Nesta perspectiva, o objetivo deste estudo é analisar as ações 
de vigilância epidemiológica para pessoas com câncer na pers-
pectiva do advocacy.

MÉTODO

Tipo do EsTudo

Estudo de abordagem qualitativa, do tipo Pesquisa 
Convergente Assistencial (PCA), que se caracteriza pela rea-
lização de melhoramentos com introdução de inovações no 
contexto da prática assistencial de enfermagem e saúde, sendo 
que a mudança inovadora na prática assistencial é a especifici-
dade da PCA, e também, necessariamente, o que lhe confere 
identidade(8). Para afirmação dos critérios de estudos qualita-
tivos e credibilidade dos dados, para este estudo seguiram-se 
os critérios do Consolidated Criteria for Reporting Qualitative 
Research (COREQ).

A PCA constitui-se em quatro diferentes fases: concepção, 
instrumentação, perscrutação e análise. Nas fases de concepção 
e instrumentação, o pesquisador delineia o problema de pes-
quisa e define o cenário de pesquisa, com base na aproximação 
entre contexto e prática, isto é, estrutura-se o suporte teórico e 
metodológico, bem como se define onde e com quem pesqui-
sar. Neste caso, as ações de Vigilância Epidemiológica para o 
câncer na perspectiva do advocacy e sua ocorrência adstrita ao 
Serviço de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de saúde de 
um dado município. Na fase de perscrutação, etapa essencial, o 
pesquisador explora sua capacidade de examinador, exaltando 
habilidades efetivas na investigação dos elementos da pesquisa 
que serão factíveis para a análise durante a instrumentação, e 
que serão considerados para a análise propriamente dita. Por 
fim, na fase de análise, o pesquisador, de posse das sínteses do 
processo de perscrutação, realiza a apreensão dos dados, a síntese 
e a teorização, finalizando com a transferência para a prática(8).

LocaL

O estudo foi realizado na Vigilância Epidemiológica da 
Secretaria de Saúde de um Município na região Sul do Brasil 
e envolveu inúmeros serviços da rede relacionados às ações de 
vigilância oncológica, como a Unidade de Alta Complexidade 
Oncológica (UNACON), o Setor de Especialidades Médicas, 
o Ambulatório de uma Universidade Privada que atende 
a usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), o Serviço  
de Controle, Regulação e Avaliação, o Laboratório Municipal 
e o Laboratório Privado que faz a análise de grande parte das 
biópsias do município.

popuLação E criTérios dE sELEção

A população selecionada foi intencionalmente definida pela 
direção da Vigilância Epidemiológica do município pesquisado 
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em comum acordo com Coordenadora do Grupo de Vigilância 
Epidemiológica Oncológica criado em 12 de dezembro de 2019 
e em anuência com o Secretário de Saúde. Os profissionais 
foram considerados para compor o estudo a partir da notabi-
lidade que possuíam no que tange ao propósito do Grupo de 
Vigilância Epidemiológica Oncológica, portanto representando 
os serviços da rede municipal considerados como aliados às ações 
de vigilância.

Foram excluídos do estudo profissionais do serviço que 
estivessem em afastamentos por férias ou licenças, ainda que 
pudessem compor o grupo por sua representatividade, no perí-
odo da coleta.

coLETa dE dados

Para coleta de dados, a PCA estrutura-se com base nos 
seguintes atributos: dialogicidade, expansibilidade, imersibilidade 
e simultaneidade(8). Dessa forma, consideraram-se os atributos 
da PCA associados às etapas fundamentais do advocacy, que são: 
identificação de problemas que atrapalham o andamento de uma 
causa; busca por soluções; promoção de ações para pressionar 
os representantes do setor público a repensar políticas públicas 
para o problema apresentado, para esta condução.

A coleta ocorreu de 18 junho de 2020 a 29 de julho de 2021 
durante as reuniões do grupo de vigilância epidemiológica do 
município que totalizaram 14.

As etapas a seguir demonstram a dinâmica da coleta de 
dados, sendo que estas ocorreram em um espaço denominado 
grupos de convergência que justamente confere a nomenclatura 
dos grupos organizados para o desenrolar de uma PCA(8).

Etapa 1 – identificação de problemas que atrapalham o anda-
mento de uma causa e busca por soluções: a base temática para 
discussão nas reuniões detinha-se aos problemas identificados na 
investigação de óbito por câncer, entendendo que a partir desta 
variável o grupo da vigilância disporia dos elementos chaves para 
pactuar ações visando a diminuição da ocorrência dos óbitos por 
câncer que poderiam ser evitados. Portanto, o grupo já idealizava 
quais seriam as ações a serem implementadas, assim como a que 
serviço da rede se direcionaria a ação. Destaca-se que uma das 
ações relevantes foi o convite que o grupo fazia a profissionais 
dos serviços representados, para diálogo esclarecedor no sen-
tido do melhor entendimento da problemática. Nestes casos, os 
profissionais tinham a oportunidade de reunir informações que 
poderiam estar restritas ou até mesmo perdidas e estas comporem 
um rol de dados reais e necessários a ações resolutivas.

Etapa 2 – promoção de ações com o objetivo de pressionar 
os representantes do setor público a repensar políticas públicas 
para o problema apresentado: para esta etapa o grupo analisava a 
ação, verificava se o problema havia sido resolvido ou não. Neste 
caso, a pesquisadora principal que também coordenava o grupo 
de vigilância realizou contato telefônico com os profissionais 
convocados em reunião e questionou sobre as ações que foram 
pactuadas e sobre a resolutividade, ou seja, uma retomada dos 
acordos estabelecidos durante as reuniões ou por meio de cartas 
de recomendação. As cartas de recomendação foram documen-
tos elaborados pelos membros do grupo a fim de registrar e 
formalizar a identificação de um problema e a solicitação da 
resolução. Uma combinação fundamental que o grupo pactuou 
é que a cada seis meses de ações emitiriam um relatório ao 

Secretário de Saúde de modo a informar as ações, soluções e 
resoluções transcorridas no período de tempo e também oriun-
das da força de trabalho do grupo.

Os grupos de convergência caracterizavam-se por promover 
ampla discussão sobre o tema foco para cada encontro, isto é, 
causas dos óbitos evitáveis, sendo que para condução desta dis-
cussão pautavam um caso específico de um determinado usuário, 
explorando o máximo de informações acerca deste caso especí-
fico. Com base nestas discussões expandiam seus conhecimentos 
absorvendo conteúdos teóricos envolvendo legislações de saúde 
pública e incluindo estudos de pesquisadores da área cujo conte-
údo configurasse relevante para decisões estratégicas na solução 
da problemática, caracterizando assim as etapas da dialogicidade 
e extensibilidade da PCA. Posterior a isso, os participantes e 
pesquisador adentravam a imersibilidade que se constituiu em 
análise criteriosa da situação apresentada possibilitando para o 
pesquisador manter-se no foco da pesquisa tanto quanto atuar 
como agente da prática assistencial. Na simultaneidade, possi-
velmente o maior desafio da PCA, quando não há dominância 
entre ação de pesquisa e prática, os participantes e o pesquisador 
capturaram as possíveis transformações no contexto da pesquisa 
e da prática e expressaram-nas por meio das ações de vigilância 
epidemiológica promovidas pelo grupo.

anáLisE dos dados

Na fase de análise, os dados foram submetidos a um trata-
mento segundo quatro processos: apreensão, síntese, teoriza-
ção e recontextualização, que fazem parte das fases de análise 
e interpretação(8,9).

Portanto, com a elaboração deste estudo e a execução de cada 
etapa pode-se perceber que o grupo atingiu suas atividades com 
base no advocacy, alinhado rigorosamente à PCA, na medida 
em que houve identificação de problemas que atrapalham o 
andamento de uma causa, busca por soluções e promoção de 
ações intentando pressionar os representantes do setor público 
a repensar políticas públicas e o próprio processo de trabalho 
para o problema apresentado. Além de articular as questões 
teóricas do advocacy, também se utilizou deste como estratégia, 
por meio de um conjunto de ações desenvolvidas para influenciar 
na resolução de problemas e falhas na rede de saúde. O advocacy 
funcionou como uma ponte entre os membros do grupo e os 
setores que detêm poder para atuar e mudar situações conside-
radas um problema para a execução das políticas públicas e do 
cumprimento da legislação vigente sobre o câncer.

aspEcTos éTicos

Os participantes deste estudo foram esclarecidos sobre 
a pesquisa e anuíram mediante assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O projeto foi 
apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob o 
Parecer nº 3.946.643 de 2020 e está em conformidade com a 
Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que trata 
das pesquisas envolvendo seres humanos.

RESULTADOS
Participaram do estudo 11 profissionais conforme  descrição a 

seguir de acordo com o serviço a qual representavam: Vigilância 
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Epidemiológica (uma enfermeira responsável pelas Doenças 
Crônicas não Transmissíveis, uma enfermeira responsável 
pelas Estatísticas Vitais, uma enfermeira diretora e uma téc-
nica de enfermagem como secretária executiva); Unidade de 
Alta Complexidade Oncológica (UNACON) (uma fisiotera-
peuta como coordenadora); Unidade de Assistência Médica 
Especializada (UAME) (uma enfermeira como coordenadora); 
Secretaria de Saúde (uma enfermeira como responsável pela 
Atenção Primária à Saúde), Ambulatório de uma Universidade 
Privada que atende usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS) (uma enfermeira coordenadora); Serviço de Controle, 
Regulação e Avaliação (um administrador indicado pelo coor-
denador); Laboratório Municipal (uma bióloga coordenadora); 

e Laboratório Privado (uma administradora coordenadora) que 
faz a análise de grande parte das biópsias do município.

As reuniões dos grupos de convergência cuja finalidade 
precípua era discutir os casos de óbitos por câncer evitáveis e 
com isso propor ações de vigilância permitiram a identificação 
dos problemas (Figura 1) que poderiam justificar estas mortes.  
Estes problemas foram categorizados para análise em duas 
dimensões: Problemas de gestão relacionados ao Processo  
de Trabalho e Problemas de gestão relacionados à Formação  
Profissional.

Para cada uma das dimensões dos problemas identificados 
pelos grupos de convergência, foram elaboradas ações de Vigilância 
Epidemiológica para promoção de melhorias (Figura 2).

Figura 1 – Identificação dos problemas.

Figura 2 – Identificação de ações e estratégias.
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DISCUSSÃO
Com o objetivo de analisar os principais problemas identi-

ficados nas reuniões dos grupos de convergência e as ações de 
vigilância para usuários com câncer na perspectiva do advocacy, 
revelam-se problemas envolvendo a gestão do processo de tra-
balho nos serviços da rede como também a gestão da formação 
do profissional que atende nestes serviços.

Conforme a Portaria Nº 874, o Ministério da Saúde institui 
a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer que 
possui uma sequência de normativas que objetivam organizar/
gerenciar complicações, ações e serviços de saúde, visando garan-
tir acesso integral para a promoção, prevenção e recuperação 
ao usuário com câncer(10). Sendo assim, o conhecimento sobre 
gestão e planejamento, educação continuada e capacidade de 
comunicação entre os diferentes níveis de gestão são essenciais 
para demonstração de problemas e ações abordando usuários 
com câncer(11).

Neste contexto, o profissional da enfermagem exerce um 
conjunto de competências gerenciais, possibilitando levantar 
problemas, propor ações estratégicas que fomentem a melhora 
do cuidado, estabelecer os meios, instrumentos e as compe-
tências requeridas para tal. Segundo as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN), a liderança, tomada de decisões, adminis-
tração e gerenciamento e educação permanente são habilidades 
fundamentais da enfermagem para a gestão em saúde sendo 
que, nessa perspectiva, desempenha importante papel para a 
administração dos problemas de serviços de saúde e conten-
ção desses(12).

O Processo de Trabalho transcorre com base em sua infraes-
trutura, isto é, os recursos materiais e estrutura física, os instru-
mentos utilizados para sistematizar o trabalho e os profissionais 
envolvidos, de modo a apoiar a prática profissional e permitir a 
operacionalidade de um serviço de saúde. Dessa forma, os pro-
blemas que revelam falhas imbricadas ao processo de trabalho 
implicam em adversidades de caráter abrangente. São erros que 
impactam todo o sistema, em suas devidas proporções, e em 
casos mais amplos exigem iniciativas para grandes mudanças. A 
gestão do processo de trabalho influencia diretamente na assis-
tência ao usuário, especialmente no que tange a continuidade 
da assistência. Logo, essas problemáticas não requerem ações 
imediatistas ou em curto prazo, mas atitudes mais densas, que 
viabilizem resoluções permanentes, pois abarcam a transforma-
ção em todo um serviço de saúde(13).

Frente à correlação entre a gestão do processo de trabalho 
e a assistência em saúde, nota-se que a estrutura dos serviços é 
um componente elementar para edificação de redes assistenciais, 
que necessitam de resultados diante do crescente número de 
doenças crônicas não transmissíveis(14). Logo, o conhecimento 
sobre a estrutura do serviço da rede para pessoas com câncer, 
a mensuração e descrição assertiva, com base na realidade de 
problemas relacionados aos processos de trabalho, é fundamental 
para a detecção das falhas, de maneira a buscar soluções que 
ajudem a atenuá-las(15). Assim, ao se obter dados de um serviço  
de vigilância epidemiológica, como neste estudo, oriundo de 
discussões de casos reais, tende-se a encaminhamentos de  
ações de vigilância com potencial de resolutividade.

Face ao exposto, as falhas identificadas no serviço pesqui-
sado apontam para problemas envolvendo os agendamentos de 
consultas e exames, seja para diagnóstico ou acompanhamento, 
a ausência de protocolos que norteiem as práticas na trajetória 
assistencial, e falhas na comunicação, relacionadas aos registros 
ou entre os profissionais.

A demora para agendar exames, tratamentos e liberar resul-
tados acontece por várias razões. Salientaram-se, na realidade 
estudada, situações relacionadas ao transporte e entrega de exa-
mes, da mesma maneira que se evidenciou falta de registro do 
exame em prontuário, dentre outros destaques. Essas problemá-
ticas envolvendo a logística de realização dos exames e tratamen-
tos dificultam a disponibilidade de recursos e o gerenciamento 
dos fluxos de usuários, informações e materiais(16).

Por conseguinte, a falta de referência e contrarreferência 
também surgiu como problema, mesmo que não de forma explí-
cita; contudo, de forma subliminar, foram citados os déficits 
de comunicação e organização entre os serviços e para com os 
usuários, desvelando dificuldade para a troca de informações na 
rede de atenção e encaminhamento aos usuários, prejudicando 
a continuidade e fluidez da assistência. A integração de serviços 
em saúde e direcionamentos de acordo com a função de cada 
serviço são ações coerentes que asseguram a atenuação desses 
problemas e melhora do cuidado(17).

O princípio da integralidade deve ser considerado como 
meio para garantir as condições para promoção, prevenção, 
restauração da saúde e reabilitação dos indivíduos e tudo isso 
deveria ser, também, alvo das ações de vigilância. Um cuidado 
integral depende de mudanças importantes nas práticas, tanto 
no âmbito da organização e articulação dos serviços de saúde 
quanto no âmbito das práticas profissionais que tendem a ser 
fragmentadas e voltadas à especialização(18). Pondera-se que a 
integralidade considera as pessoas como um todo, atendendo a 
todas as suas necessidades; logo, é vital a integração das ações e 
a resolutividade. Mas, nesse estudo, observaram-se inconformi-
dades relativas ao princípio da integralidade, visto que as ações 
desenvolvidas nos serviços não funcionavam de forma integrada, 
considerando como indicadores para balizar estas evidências a 
incomunicabilidade entre os serviços da rede de saúde e entre 
os profissionais, obstaculizando o exercício do cuidado de forma 
ampla e holística.

O prontuário, seja eletrônico ou físico, é um documento no 
qual são registradas atividades relacionadas ao cuidado e assis-
tência ao usuário. Dessa maneira, esse registro deve ser feito com 
cautela para que não se apontem informações equivocadas, ou 
até mesmo se apresentem elementos insuficientes para o cui-
dado ou sua continuidade. Inclusive, existem normatizações para 
padronizar a linguagem registrada em prontuários, para facilitar 
a assistência ao usuário do serviço, e que procuram integrar os 
sistemas de prontuário(19).

Falhas de registro no prontuário, como fornecimento de 
informações incoerentes e ilegíveis, sua ausência, ou mesmo a 
perda de registro/prontuário que pode ser ocasionada por inge-
rência no processo de trabalho mostra uma estrutura imprecisa 
de determinado serviço, que leva a diversos outros problemas 
na sequência da assistência ao usuário(20). Por isso, atentar-se  
à organização dos prontuários e aos próprios sistemas em 
que são armazenados e integrados entre os serviços, além do 
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detalhamento correto dos registros, é uma forma de garantir a 
atenção à saúde em sua completude(19).

Estudo realizado com quatro municípios apresentou nos 
resultados que o modelo biomédico de atenção à saúde é refor-
çado constantemente pelos gestores, quando estes explicitam o 
que consideram como prioridade em saúde e, consequentemente, 
pelos profissionais que tendem a se adequar ao que é cobrado 
pela gestão. Assim, conjectura-se que essa posição centrada na 
valorização da assistência, cujo cunho é o curativo, justifique as 
prioridades distorcidas de destinação dos recursos e a falta de 
planejamento em vigilância(18).

Sequencialmente, observaram-se, nos grupos de conver-
gência, falhas relacionadas à formação profissional, sabendo-se  
que cada membro da equipe multiprofissional necessita de 
aperfeiçoamentos específicos. Neste caso, conhecimento e com-
prometimento profissional diante do usuário com câncer são 
ferramentas essenciais e que agilizam o processo de trabalho e 
melhoram a assistência.

Por conseguinte, detectou-se desconhecimento do profis-
sional relativo às legislações que postulam e defendem que pes-
soas suspeitas de câncer devem ser diagnosticadas e tratadas em 
períodos de tempo determinados. Pela Lei nº 13.896, de 30 de 
outubro de 2019, exames para confirmação do diagnóstico em 
pessoas que possuem como principal hipótese uma neoplasia 
maligna devem ser realizados em no máximo 30 dias(21) e pela 
Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, o paciente com cân-
cer já confirmado tem o direito de realizar o primeiro tratamento 
pelo SUS, em até sessenta dias, a partir do momento que houve 
a confirmação diagnóstica(22). Com base nestas leis, o atraso de 
exames e tratamentos ultrapassando esses limites constitui uma 
grave falha do serviço, uma vez que esta morosidade rompe com 
um direito fundamental do usuário de receber assistência e o 
acompanhamento em saúde.

Há interesse de pesquisadores em debater a ausência de 
informações registradas nas bases de dados do SUS que justifi-
quem a demora em se responder a demanda requerida ao usuá-
rio com câncer. Cogita-se que o atraso pode envolver respostas 
da instituição que realiza o tratamento como também respostas  
dos usuários que necessitam do atendimento. Nesse sentido, 
aponta-se como possíveis causas: demora e ou erro do diag-
nóstico, encaminhamentos incorretos e desconhecimento dos 
usuários acerca da importância para a busca de atendimento 
a partir dos primeiros sintomas(23). Essa discussão corrobora 
as situações encontradas nos casos investigados pelo grupo de 
vigilância, pois mesmo após a publicação das referidas nor-
mativas legais e mesmo com uma evolução exponencial nas 
técnicas diagnósticas e terapêuticas, contribuindo para uma 
maior sobrevida e qualidade de vida dessa população, ainda há 
expressiva parcela de usuários afetados pelo atraso no início 
do tratamento.

Os estudos que utilizaram como método a análise de inci-
dentes registrados nos sistemas de notificação/reporte de inci-
dentes e auditorias/revisões apontaram, como causas mais fre-
quentes de incidentes na Atenção Primária em Saúde (APS), 
aquelas relacionadas aos medicamentos (32,5%) e ao erro de 
diagnóstico (30,9%)(24,25). Outros estudos reforçam que os acha-
dos citados previamente identificam as prováveis causas. Sendo 

assim, erros relacionados a medicamentos, ao diagnóstico, são 
provocados por falhas nos registros dos pacientes e originados 
pela pressão, a fim de que os profissionais diminuíssem o tempo 
do cuidado(26,27).

O elevado tempo de espera para a realização dos exames 
diagnósticos e para o início do tratamento podem produzir 
consequências graves para os usuários, como a diminuição das 
suas chances de cura e do tempo de sobrevida. Ademais, um 
tratamento realizado com atraso traz prejuízos à qualidade de 
vida, visto que requer formas mais agressivas de tratamento. 
Considera-se ainda importante o aumento dos gastos públicos 
como consequência dos tratamentos mais caros e prolongados, 
bem como os custos previdenciários decorrentes do afastamento 
do trabalho(28).

Diante disso, reflete-se que a identificação dos fatores asso-
ciados às falhas detectadas pelos grupos de convergência do 
presente estudo relativas ao processo de trabalho e formação 
profissional possibilitou direcionar ações do grupo de vigilância 
epidemiológica, subsidiar processos de organização, planeja-
mento e gestão de serviços na construção de práticas cuidadoras 
compreensivas e contextualmente integradas(29) com a realidade, 
de referenciais teóricos consistentes e comprometimento profis-
sional, o que tende a proporcionar transformações efetivas nas 
práticas dos serviços de saúde. Considera-se que as reuniões 
do grupo de vigilância são as principais ações promovidas, pois 
delas emergem grandes discussões, levantamento de problemas 
e, a partir delas, outras ações são promovidas como consequência 
dos apontamentos realizados no decorrer das discussões, con-
forme a análise e fechamento dos casos, após o consenso entre 
os membros do grupo.

LimiTaçõEs

A abrangência territorial da pesquisa pode ser percebida 
como uma limitação ao considerar-se que ações de vigilância 
epidemiológica para o câncer são uma expectativa mundial. 
Portanto seria interessante que o estudo pudesse ter sido repli-
cado no mesmo período de tempo em outros municípios, ao 
menos no estado onde a iniciativa com vinculação política e 
social foi feita. Apesar disso, em tempo é possível replicar a 
proposta noutras secretarias municipais, melhorando o alcance 
da proposta de vigilância epidemiológica oncológica.

CONCLUSÃO
Desenvolver ações de vigilância epidemiológica a  usuários 

com câncer a partir dos princípios do advocacy, aliadas a 
um método de pesquisa ação, permitiu que pesquisadores e 
 participantes capturassem as problemáticas envolvendo as  causas 
de óbitos por câncer a partir da realidade do município pesqui-
sado, no que tange ao processo de trabalho dos  profissionais 
envolvidos, como a formação destes para estas ações e poten-
ciais transformações.

O estudo instigou e inspirou o desejo genuíno dos partici-
pantes em assumir a defesa dos usuários justamente por ado-
tarem o advocacy, o que fortaleceu conceitos e concepções de 
defesa à saúde. Nesse sentido, a busca pelas causas foi acionada 
e investigada de forma profunda, analisando-se dados digita-
lizados, ouvindo profissionais, revistando políticas, legislações 
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e a literatura da área oncológica para obtenção máxima de 
subsídios visando fomentar as melhores ações de vigilância no 
contexto estudado.

Sustentar as estratégias propostas politicamente no que 
se refere a mobilização de instâncias de gestão e gestores da 
saúde pública posiciona as metas almejadas em um patamar 
de discussões e possíveis resoluções de maneira diferenciada. 
Em um contexto assim, para condução das práticas em saúde, 
engendram-se relações de poder político e econômico para as 
quais as respostas são mais rápidas e perspectivadas sob a ótica 
de sua resolutividade.

Portanto a pesquisa gratificou aos envolvidos por mobili-
zar ações relativas ao câncer que na atualidade alcançou um 
status não desejado e imaginado pela humanidade, mas que 
exatamente por ser um grave problema de saúde pública exige 
propostas que concretamente venham a reduzir as dramáticas 
estatísticas e redesenhar o cenário e a história da evolução do 
câncer no mundo.

Estimula-se a criação de grupos de vigilância epidemiológica 
com o referencial do advocacy noutros municípios e estados do 
Brasil para potencializar o alcance das ações de vigilância epi-
demiológica a usuários com câncer.

RESUMO
Objetivo: Analisar as ações de vigilância epidemiológica para pessoas com câncer na perspectiva do advocacy. Método: Estudo qualitativo, do 
tipo Pesquisa Convergente Assistencial, aliado ao referencial da advocacia em saúde. Realizado na Vigilância Epidemiológica da Secretaria de 
Saúde de um município na região Sul do Brasil. Resultados: Participaram 11 profissionais de serviços de saúde, entre junho de 2020 a julho de 
2021, perfazendo 14 reuniões do grupo. Discutiram-se dois aspectos: (1) problemas envolvendo a gestão do processo de trabalho nos serviços da 
rede, que influenciam diretamente na assistência ao usuário; e (2) problemas relacionados à gestão da formação do profissional que atende nestes 
serviços, onde o desconhecimento relativo às legislações traz consequências graves para os usuários. Conclusão: O advocacy fortaleceu conceitos 
e concepções de defesa à saúde, mobilizando ações relativas ao câncer, atuando como uma ponte entre os membros do grupo e os setores que 
detêm poder para modificar circunstâncias que impeçam o cumprimento das políticas públicas e da legislação vigente.

DESCRITORES
Advocacia em saúde; Direito sanitário; Enfermagem em saúde pública; Neoplasias.

RESUMEN
Objetivo: Analizar las acciones de vigilancia epidemiológica de personas con cáncer desde una perspectiva de advocacy. Método: Estudio 
cualitativo, del tipo Investigación Convergente Asistencial, combinado con el referente de advocacy en salud. Realizado en la Vigilancia 
Epidemiológica del Departamento de Salud de un municipio de la región sur de Brasil. Resultados: Participaron 11 profesionales de los servicios 
de salud, entre junio de 2020 y julio de 2021, conformando 14 encuentros grupales. Se discutieron dos aspectos: (1) problemas relacionados 
con la gestión del proceso de trabajo en los servicios de red, que influyen directamente en la atención al usuario; y (2) problemas relacionados 
con la gestión de la formación del profesional que atiende estos servicios, donde el desconocimiento de la legislación trae graves consecuencias 
para los usuarios. Conclusión: La advocacy fortaleció conceptos y concepciones de defensa de la salud, movilizando acciones relacionadas con el 
cáncer, actuando como puente entre los integrantes del grupo y los sectores que detentan el poder para modificar circunstancias que impiden el 
cumplimiento de las políticas públicas y la legislación vigente.

DESCRIPTORES
Defensa de la Salud; Derecho Sanitario; Enfermería en Salud Pública; Neoplasias.
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